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CÂMARA MUNICIPAL DE ARAXÁ - ESTADO DE MINAS GERAIS


EMENDA AGLUTINATIVA N° 01/2023

Emenda aglutinativa de emendas ao Projeto de Lei nº 46/2023 de autoria dos vereadores Wellington Alves Martins, João Veras, Maristela Dutra, Evaldo do Ferrocarril, as quais aditam ao Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias um art. 19-A.

Adita-se, aglutinando-se emendas de autoria dos vereadores Wellington Alves Martins, João Veras, Maristela Dutra, Evaldo do Ferrocarril, um art. 19-A, e respectivo parágrafo único, ao projeto de lei n° 46/2023, de autoria do Poder Executivo, com a seguinte redação:

Art. 19-A. Obedecidas as diretrizes estabelecidas no artigo anterior, ficam estabelecidas, em consonância com o disposto no  § 2o do art. 165 da Constituição, além de outras a serem fixadas pelo Poder Executivo no Projeto, e na Lei Orçamentária, as metas e prioridades decorrentes da implementação dos seguintes ações:

I – Cidades Inteligentes;

II – Campanha de Trânsito;

III – Mobilidade urbana;

IV – Destinação Recursos Pacientes do SUS em Tratamento Fora Domicílio;

V – Construção, Reforma e Ampliação de quadras e praças esportivas;

VI – Adoção de Práticas Integrativas e Complementares ao Sistema Único de saúde;

VII – Regularização Fundiária Urbana;

Parágrafo único. As ações elencadas nos incisos do “caput” deste artigo serão detalhadas no Projeto, e na Lei Orçamentária, por projeto/atividade através de dotação específica, com a utilização de descritor que os caracterize, não se admitindo projetos/atividades genéricos.

Vereador Moacir Ferreira dos Santos (Pastor Moacir)

Relator

JUSTIFICATIVAS: O art. 165 e seu § 2º não deixam dúvidas sobre a obrigatoriedade do conteúdo da Lei de Diretrizes Orçamentárias ao estabelecer que ela compreenderá as metas e prioridades da administração.

As metas de que trata o texto constitucional poderão ser de caráter social, econômico e financeiro e estarão refletidas no plano plurianual, enquanto as prioridades dizem respeito às atividades implantadas e já implementadas, dentre as quais revelam-se aquelas obrigatórias como a educação e a saúde, cujas aplicações devem observar regras constantes da constituição da República, e aquelas que se deseja implementar para fazer face às demandas requeridas pela população.

A assertiva se embasa no próprio texto do projeto de lei sob análise desta Casa Legislativa, que no “caput” do seu art. 19 define com nitidez as prioridades, quais sejam as despesas obrigatórias, e as de funcionamento dos órgãos e das entidades que integram os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.

Observe-se as correspondências das proposições dos vereadores com o Plano Plurianual informada na tabela abaixo:

	Proposição 
	Correspondente no Plano Plurianual

	
	Projeto/Atividade
	Classificação

	Cidades Inteligentes
	Apoio ao Projeto Cidades Inteligentes
	19.572.68.2.318

	Campanha de Trânsito
	Controle de Política Tráfego Urbano
	26.781.60.2.209

	Mobilidade Urbana
	Atividades de Promoção de Acessibilidade Urbana
	15.452.62.2.112

	Destinação Recursos Pacientes SUS
	Apoio Usuários do SUS
	10.302.24.2.140

	Praças Esportivas
	Construção, Reforma e Ampliação de Quadras e Praças Esportivas
	27.811.65.1.054

	Práticas Integrativas de Saúde
	Manutenção e Operacionalização dos Serviços de Saúde
	10.301.24.126

	Regularização Fundiária Urbana
	Apoio Política Habitação Popular
	16.482.47.2.245


Por outo lado, o Regimento Interno deste Poder Legislativo elenca as emendas a projetos de lei, em: supressivas, aditivas, modificativas, substitutivas e aglutinativas (art. 225), e define a emenda aglutinativa, como: a emenda que resulta da fusão de outras emendas ou destas com o texto.

Pela compatibilidade ao Plano Plurianual e pelas disposições regimentais, este Relator optou pela aglutinação das emendas apresentadas, destinadas a estabelecer prioridades para a execução orçamentária do exercício 2024.
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